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Processo nº: 0278638-41.2012.8.19.0001 SENTENÇA DIOGO ROCHA DA SILVA ajuizou ação, pelo procedimento ordinário, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando a declaração de nulidade do ato administrativo que o eliminou de concurso público para o cargo de soldado da Polícia Militar. Aduz ter sido reprovado por apresentar quadro clínico de pé plano vago, ressaltando que embora conste do edital do certame que a referida patologia representa a eliminação do candidato, entende não ser razoável sua exclusão por este motivo; argumenta que realizou prova física para o concurso da Guarda Municipal tendo sido considerado aprovado, motivo pela qual sustenta a ilegalidade do edital. Acrescenta que apresentou laudos de profissionais reconhecidos sobre a matéria discutida, todos no sentido de que o quadro clínico do autor não impede sua função de policial militar. Por estas razões deseja a procedência do pedido para que o réu seja declarado a nulidade do ato administrativo de exclusão do certame, determinando-se em sede de tutela antecipada o prosseguimento nas demais etapas do certame. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/69. Decisão às fls. 71/72 indeferindo o pedido de tutela antecipada. Contestação às fls. 92/97 em que o réu alega, em apertada síntese, a improcedência do pedido autoral, ao argumento de que: 1) a inexistência de direito subjetivo à nomeação, pelo aprovado, e a posse, pelo provido; 2) ser requisito de validade para a posse do cargo público a boa saúde; 3) a presunção de legitimidade de que goza o ato médico-pericial que atestou a incapacidade da autora para assumir o cargo público; Às fls. 103/107 decisão do E. Tribunal de Justiça mantendo a decisão que indeferiu o pedido de tutela antecipada. Réplica às fls. 110/111. Às fls. 112/113, decisão indeferindo o pedido de produção de prova pericial. Manifestação do Ministério Público às fls. 153/157 pugnando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente, chamo o feito à ordem e revogo a decisão de fls.158/159, anulando-se todos os atos posteriores a aludida decisão, sob o fundamento de que não há necessidade de produção de prova pericial neste caso, pois, consta expressamente do Edital do certame (item 12.4, ´b´) que a patologia denominada ´pé plano vago´ é considerada motivo para exclusão do candidato. No mais, às fls. 112/113 já constava decisão indeferindo o pedido de produção da prova pericial médica, justamente aduzindo que no caso não há controvérsia quanto à existência da patologia, mas, tão somente, quanto à razoabilidade da exclusão por este motivo. Inexistindo questões preliminares e prejudiciais a serem examinadas. Por essa razão, passo a enfrentar diretamente o mérito. A parte autora informa que é candidata a uma das vagas para o cargo de soldado de policial militar, tendo sido reprovado no certame no exame médico por possuir a patologia denominada pé plano vago, sustenta a falta de razoabilidade em sua reprovação. Após se submeter ao dito exame, a autora obteve parecer desfavorável pela equipe médica, que atestou a existência de incapacidade para exercício do cargo em comento. Por não se conformar com a conclusão obtida pela junta médica, responsável por avaliar a saúde dos candidatos aprovados no certame, a autora buscou a tutela do Judiciário. Embora seja admitida a participação do Poder Judiciário no processo de formação da prova, jamais se pode atribuir ao julgador a condição de sujeito ativo da prova (súmula 47 do TJRJ). A participação do juiz na instrução do processo deve se dar de forma supletiva (art. 130 do CPC). Como bem apontado pelo membro do Ministério Público, os documentos acostados aos autos pela autora são insuficientes para demonstrar a sua aptidão para o exercício de cargo público para o qual foi aprovada. É certo que à Administração Pública compete estabelecer, livremente, os requisitos para o concurso público, da forma que melhor convenha ao interesse público. Chego a essa conclusão após examinar o texto da Constituição Federal, mas especificamente, a norma contida no caput do art. 37, que enaltece a necessidade da Administração Pública prezar pela eficiência do serviço público, mandamento este que não se coaduna com uma postura acomodada e negligente, exigindo uma gestão pró-ativa do administrador. Na seara da gestão da coisa pública, ao Judiciário incumbe apenas o exame da legalidade dos atos administrativos, não devendo se imiscuir no mérito administrativo, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da CRFB/88). Entendo que não há qualquer ilegalidade na submissão do candidato aprovado em concurso a exame admissional para a posse do cargo público, desde que: 1) esse requisito esteja disciplinado previamente no edital; 2) o exame se limite a observar as condições de saúde necessárias ao desempenho da função para a qual o candidato foi aprovado; 3) o exame respeite a dignidade humana e a integridade físico-psíquica do candidato. Nesse sentido está a posição da Superior Instância, senão vejamos: APELAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO NO EXAME PSICOSSOCIAL. POSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MODIFICAÇÃO DO FUNDAMENTO DA SENTENÇA. O concurso público é o procedimento administrativo que tem por fim aferir as aptidões pessoais e selecionar os melhores candidatos ao provimento de cargos e funções públicas. Na aferição pessoal, o Estado verifica a capacidade intelectual, física e psíquica de interessados em ocupar funções públicas e no aspecto seletivo são escolhidos aqueles que ultrapassam as barreiras opostas no procedimento, obedecida sempre a ordem de classificação. Cuida-se, na verdade, do mais idôneo meio de recrutamento de servidores públicos. Na hipótese dos autos, o apelante foi eliminado do certame, no exame psicológico. É pacífica a orientação do E. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de admitir a validade de cláusula editalícia que impõe condições psicológicas, biológicas e físicas para o acesso a determinado cargo público, ´desde que (i) tais restrições tenham previsão em lei e (ii) o discrímen legalmente escolhido seja compatível com as atribuições a serem desempenhadas´ (RMS 31781 / RO Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES DJe 27/04/2011). Com efeito, os documentos dos autos indicam que o impetrante foi reprovado no exame psicossocial, pois apresentava nível insuficiente de atenção e concentração, fato incompatível com a função. Ressalte-se, por oportuno, que, analisando as provas documentais apresentadas, a Administração Pública explicita, com minúcias, de que forma o exame impugnado interfere na profissão e no dia a dia de um agente da guarda municipal. Ademais, foi facultada ao ora apelante a realização de entrevista devolutiva, momento em que teve acesso ao laudo, além de lhe ter sido oportunizada uma segunda chance de refazer o teste, sendo, novamente, considerado inapto para o exercício da função, como admite o próprio recorrente. Na verdade, o que se conclui é que o autor insurge-se contra o resultado obtido, sem, no entanto, trazer qualquer prova cabal de que tenha havido erro na execução do teste. Acaso quisesse, poderia o impetrante ter entrado com a respectiva ação ordinária, postulando pela realização de perícia psicológica, o que não fez, limitando-se a ingressar com o presente mandado de segurança, que não permite dilação probatória. Sendo assim, considerando haver divergência na matéria fática, a hipótese é de denegação da segurança, ante a inadequação da via eleita e a consequente impossibilidade de dilação probatória. Destarte, merece reparo a sentença, uma vez que, a hipótese não é de julgamento com análise de mérito, mas sim de extinção ante a inadequação da via eleita, nos termos do art.267, VI, do CPC. Recurso a que se nega seguimento, mantida a sentença por outros fundamentos. (AC 0354806-21.2011.8.19.0001, Des. Renata Cotta, J. 03/02/2014, 3ª CC). [sem grifo no original] Compulsando os autos, percebo que o edital que regulamenta o certame público para o qual a autora foi aprovada prevê a necessária submissão do candidato aprovado ao exame pericial, sendo a aprovação da junta médica condição essencial para a posse do cargo público. É dizer, o exame admissional é fase eliminatória do concurso e o candidato que obtiver parecer desfavorável está reprovado, razão pela qual não haveria o que se falar em direito liquido e certo ao cargo público. Ora, de acordo com a Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro (LINDB) - decreto lei 4.657/1942 -, a lei deve respeitar o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Continua o art. 6º da LINDB dizendo que o direito adquirido é aquele que o seu titular, ou alguém por ele, pode exercer, sem que essa possibilidade seja passível de alteração pelo arbítrio de outrem. Definindo o tema de forma mais clara, a doutrina costuma dizer que o direito adquirido é aquele que a lei considera definitivamente integrado ao patrimônio de seu titular. Assim, quando alguém, na vigência de uma lei determinada, adquire um direito relacionado a esta, referido direito se incorpora ao patrimônio do titular, mesmo que este não o exercite, de tal modo que o advento de uma nova lei, revogadora da anterior relacionada ao direito, não ofende o status conquistado, embora não tenha este sido exercido ou utilizado. Não é nessa situação particular que se encaixa o Autor, tendo em vista que a aprovação final no concurso público demandava a submissão a exame pericial, de caráter eliminatório. Por ter sido reprovado pela comissão médica, não há o que se falar em aquisição do direito ao ingresso no serviço público para ocupar o cargo que se candidatou. Nesse ponto, correta está a defesa. À conta de tais fundamentos e considerando o que mais consta dos autos, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos contidos na peça inicial, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais, da taxa judiciária e dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Deixo de remeter a presente decisão ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Dê ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2014. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
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